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[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Ementa :  DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES)
CONTRA O PODER PÚBLICO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
R E C U R S O  N Ã O  C O N H E C I D O .  M U L T A  P O R  L I T I G Â N C I A
PROTELATÓRIA. 
I. CASO EM EXAME 

Agravo interno interposto pelo Estado do Pará contra decisão monocrática que, nos autos da
Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Pará, manteve decisão que
determinara o fornecimento do medicamento Ocupress Colírio (cloridrato de dorzolamida
20mg/ml) à paciente Maria da Silva Pinheiro Pantoja, no prazo de 48 horas, sob pena de
multa diária de R$ 50.000,00, limitada a R$ 100.000,00. O agravante alegou
desproporcionalidade da astreinte e impossibilidade de configuração de crime de
desobediência contra agente público. 

1.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo interno preenche os pressupostos
recursais de admissibilidade, especialmente o princípio da dialeticidade; e (ii) estabelecer se
é cabível a aplicação de multa por litigância protelatória em razão da reiteração integral dos
fundamentos já rejeitados. 

1.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
O agravo interno repete integralmente os argumentos do agravo de instrumento sem
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, descumprindo o princípio da
dialeticidade, exigido pelos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC. 

1.

A ausência de fundamentação autônoma impede o conhecimento do recurso por
inobservância dos requisitos formais mínimos de admissibilidade recursal. 

1.

A jurisprudência do STJ e de diversos tribunais estaduais reconhece que a inobservância da
dialeticidade inviabiliza o conhecimento de recursos que não enfrentam os fundamentos da
decisão atacada. 

1.

Considerando a reiteração de argumentos já refutados e a ausência de impugnação
adequada, o recurso revela-se manifestamente inadmissível e protelatório, autorizando a
imposição de multa de 5% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º,
do CPC. 

1.

A advertência sobre a possibilidade de aplicação da multa foi previamente formulada na1.
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RELATÓRIO
 

 
 

decisão monocrática, demonstrando a ciência da parte sobre as consequências da
interposição recursal temerária. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
Recurso não conhecido. 1.

Tese de julgamento: 
A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada configura
ofensa ao princípio da dialeticidade, inviabilizando o conhecimento do agravo interno. 

1.

A reiteração literal de argumentos anteriormente rejeitados caracteriza conduta protelatória,
sujeita à multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. 

1.

A advertência prévia sobre a aplicação de penalidade justifica a imposição da multa por
litigância protelatória, mesmo quando o recurso é utilizado com finalidade meramente
dilatória. 

1.

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 6º, 81, 139, IV, 297, 927, I e III;
932, III e IV; 1.010, II e III; 1.021, §§ 1º e 4º; 1.026, §§ 2º e 3º; CF/1988, art.
196. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.474.665/RS (Tema 98); STF,
RE 855.178/SE (Tema 793), Plenário, j. 23.05.2019; STJ, AgInt nos EREsp
1927148/PE, Corte Especial, j. 21.06.2022; TJ-SP, AC 1001098-
42.2020.8.26.0506, j. 10.08.2021; TJ-MG, AC 10309170002302001, j.
01.02.2022; TJ-DF, AC 0703657-79.2020.8.07.0019, j. 02.12.2021; TJ-CE,
AC 0004392-21.2016.8.06.0085, j. 31.05.2023. 
 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Excelentíssimos Desembargadores integrantes da 1ª Turma de Direito Público

do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, na 26ª Sessão Ordinária do seu Plenário Virtual,

realizada no período de 4/8/2025 a 11/8/2025, à unanimidade, em não conhecer do recurso de

agravo interno, nos termos da fundamentação. 

 

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 

Relatora

PROCESSO Nº. 0820610-52.2024.8.14.0000 
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO  
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO  
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RELATORA: DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO. 
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RELATÓRIO 

 

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

(RELATORA):  

Trata-se de AGRAVO INTERNO (Id. 25177633) interposto pelo ESTADO DO PARÁ

contra decisão monocrática (Id. 24068625) que, nos autos da Ação Civil Pública (Processo nº

0800630-53.2024.8.14.0022) proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ,

negou provimento ao agravo de instrumento, para manter a decisão que determinou que o Estado

do Pará e o Município de Igarapé-Miri, providenciassem a disponibilização do medicamento

Ocupress Colírio (cloridrato de dorzolamida 20mg/ml), em favor de MARIA DA SILVA PINHEIRO

PANTOJA de acordo com a sua necessidade e prescrição médica, no prazo de até 48hs, sob

pena de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), até o limite de R$100.000,00 (cem mil

reais).  

Em suas razões, o agravante alega, em síntese: a) impossibilidade de imputação de

crime de desobediência a agente público por descumprimento de ordem judicial, à luz da

jurisprudência pacífica do STF e do STJ, destacando que o art. 330 do Código Penal somente é

aplicável ao particular; b) desproporcionalidade do valor da astreinte.  

Requer o conhecimento e provimento do recurso. 

Contrarrazões apresentadas no ID 26296227. 

É o relatório. 

 
 

VOTO 

 

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

(RELATORA): 

Para que o recurso seja conhecido, é necessário analisar o atendimento dos

pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. Os pressupostos intrínsecos são:

cabimento, interesse recursal, legitimidade recursal e inexistência de fato extintivo do direito de
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recorrer. Os extrínsecos correspondem à regularidade formal, à tempestividade e ao preparo. 

A regularidade formal consiste no cumprimento de regras formais mínimas previstas

em lei, de modo a garantir, inclusive, a compreensão da postulação recursal. Dentro do

pressuposto da regularidade se encontra a necessidade de impugnação específica dos

fundamentos da decisão recorrida, em cumprimento ao princípio da dialeticidade, materializado

nas regras contidas nos arts. 932, inciso III; e 1.021, § 1º, do CPC: 
“Art. 932. Incumbe ao relator: 
(...) 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;”.
(Grifo nosso).  
 
“Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para
o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as
regras do regimento interno do tribunal. 
§ 1º Na pet ição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada”. (Grifo
nosso). 

 

A partir do cotejo entre o fundamento da decisão agravada e o teor das razões

recursais, conclui-se que não houve impugnação específica, conforme passo a demonstrar. 

A decisão monocrática atacada foi proferida com a seguinte fundamentação: 
“(...) 
O Estado se insurge contra o valor da astreinte fixada pelo Juízo de origem. 
A multa diária fixada na decisão recorrida, no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais), possui
amparo no art. 139, inciso IV, do CPC, o qual estabelece que incumbe ao
juiz “determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou
sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial,
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária”. 
Além disso, o art. 297 do CPC estabelece que o juiz poderá determinar as
medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela provisória,
estando, portanto, legalmente amparada a aplicação de multa. 
Não se observa exorbitância que justifique a suspensão ou a redução da
multa estipulada, sendo esta proporcional em relação às circunstâncias do
caso concreto e suficiente para promover o cumprimento da liminar
deferida. 
A observância do princípio da proporcionalidade depende de um tríplice
fundamento composto pela adequação, pela exigibilidade e pela
proporcionalidade em sentido estrito. A adequação exige que o meio
empregado seja compatível com o fim almejado. A exigibilidade consiste na
efetiva necessidade da medida, não havendo outro meio menos gravoso
para se alcançar o objetivo pretendido, ou seja, o meio escolhido deve ser
aquele que causar menor prejuízo aos indivíduos. A proporcionalidade em
sentido estrito se caracteriza quando as vantagens a serem conquistadas
superarem as desvantagens analisadas[1] [https://pje.tjpa.jus.br/pje-
2g/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/24068625#_ftn1]. 
Nesse contexto, a supressão ou a redução da multa seria inadequada e
desproporcional, pois afrontaria a busca pela efetividade dos direitos
fundamentais do paciente em estado grave, com risco de perda do braço em
consequência da gravidade da lesão sofrida. Sob a perspectiva da
proporcionalidade em sentido estrito, a diminuição do valor da multa
resultaria na redução da coercitividade da tutela provisória concedida pelo
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Juízo de origem. 
Ao apreciar a questão relativa ao Tema 98 (REsp 1474665/RS), o STJ fixou
a tese de “possibilidade de imposição de multa diária (astreintes) a ente
público, para compeli-lo a fornecer medicamento à pessoa desprovida de
recursos financeiros”. 
A urgência, o estado e a vulnerabilidade da paciente evidenciam o
atendimento dos requisitos necessários à concessão da antecipação de
tutela pelo Juízo a quo. 
As demais questões suscitadas pelo agravante devem ser analisadas
primeiramente pelo Juízo a quo, sob pena de supressão de instância.
Corroborando tal assertiva, cito o seguinte precedente: 
“DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - COMPETÊNCIA
DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA - SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA - PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE POR PARTE DO
PODER PÚBLICO - PLEITO DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO -
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES FEDERADOS -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 196 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL - REQUISITOS PRESENTES. - A análise de
matéria não apreciada pelo Juízo de origem não deve ser enfrentada
diretamente no julgamento de Agravo de Instrumento para que não ocorra
supressão de instância e ofensa ao duplo grau de jurisdição.- O STF, por
maioria, fixou a seguinte tese de repercussão geral (Tema 793): "Os entes
da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente
responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos
critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à
autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de
repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou
o ônus financeiro", nos termos do voto do Ministro Edson Fachin, Redator
para o acórdão, vencido o Ministro Marco Aurélio, que não fixava tese.
Presidência do Ministro Dias Toffoli. RE 855178-SE - Plenário, 23.05.2019 -
O deferimento da tutela provisória de urgência pressupõe a demonstração
da probabilidade do direito, bem como a comprovação do perigo de dano ou
de ilícito, ou ainda, do comprometimento da utilidade do resultado final que a
demora do processo pode causar. V .v. Tratando-se de fornecimento de
fármaco de elevado custo e tendo em vista a necessária manutenção do
equilíbrio financeiro entre as esferas de gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS, cabe ao Estado o custeio do medicamento postulado, pois angaria
receitas substancialmente superiores às dos Municípios, a quem compete,
precipuamente, o atendimento básico da rede pública d e saúde. (TJ-MG -
AI: 00101596220238130000, Relator: Des.(a) Márcio Idalmo Santos
Miranda, Data de Julgamento: 29/08/2023, 1ª CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 01/09/2023)”. (Grifo nosso). 
Quanto à observância do precedente qualificado tratado nesta decisão
(Tema 98 do STJ), o art. 927 do CPC assim dispõe: 
Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: 
I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de
constitucionalidade; 
II - os enunciados de súmula vinculante; 
III - os acórdãosem incidente de assunção de competência ou de resolução
de demandas repetitivas eem julgamento de recursos extraordinário e
especial repetitivos; 
IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria
const i tucional  e do Super ior  Tr ibunal  de Just iça em matér ia
infraconstitucional; 
V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem
vinculados. 
§ 1º Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, §
1º, quando decidirem com fundamento neste artigo. 
§ 2º A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em
julgamento de casos repetitivos poderá ser precedida de audiências públicas
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e da participação de pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir
para a rediscussão da tese. 
§ 3º Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de
julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da
alteração no interesse social e no da segurança jurídica. (Grifo nosso). 
Estando a pretensão recursal em desconformidade com o citado precedente
qualificado, revela-se perfeitamente cabível o julgamento monocrático do
presente apelo, com amparo no art. 932, inciso IV, alíneas b, do CPC: 
Art. 932. Incumbe ao relator: 
(...) 
IV - negar provimento a recurso que for contrário a: 
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal; 
b)acórdão proferidopelo Supremo Tribunal Federaloupelo Superior Tribunal
de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; 
c) entendimento firmado em incidentede resolução de demandas repetitivas
ou de assunção de competência; (Grifo nosso). 
No mesmo sentido, o art. 133, inciso XI, do Regimento Interno do TJPA
assim dispõe: 
“Art. 133. Compete ao relator: 
(...) 
XI - negar provimento ao recurso contrário: 
a) à súmula do STF, STJ ou do próprio Tribunal; 
b) ao acórdão proferido pelo STF ou STJ no julgamento de recursos
repetitivos; 
c) ao entendimento firmado em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de assunção de competência; 
d)  à jur isprudência dominante desta e.  Cor te ou de Cortes
Superiores;”.(Grifo nosso).  
 
Diante do exposto, conheço e nego provimento ao agravo de
instrumento ,  mantendo a decisão recorr ida,  nos termos da
fundamentação”. 

 

 

Inconformado, o Estado interpôs o presente agravo interno, reiterando, ipsis litteris, os

argumentos já apresentados no agravo de instrumento, conforme se observa pela comparação

entre as respectivas peças recursais (ID’s 23742405 e 25177633). 

O recorrente não explicou qual seria o erro do decisum impugnado, sobretudo

considerando a jurisprudência que embasou o desprovimento do recurso. Em suma, o agravante

não apresentou qualquer contraposição que representasse, ao menos em tese, eventual

desacerto da fundamentação exposta na decisão atacada. 

Pelos motivos acima indicados, contata-se que o agravante não impugnou

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, incorrendo em inobservância de

pressuposto objetivo admissibilidade, qual seja, o respeito ao princípio da dialeticidade como

elemento da imprescindível regularidade formal dos recursos. Para corroborar tal conclusão, cito

a jurisprudência do STJ e de tribunais estaduais, representada pelos seguintes julgados: 
“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO NÃO
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CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS.
DIALETICIDADE RECURSAL. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO INTERNO
NÃO CONHECIDO. I - Em respeito ao princípio da dialeticidade
recursal, as razões do recurso devem oferecer ao julgador argumentos
que visem a desconstituir ou a abalar os fundamentos da decisão
recorrida, sob pena de não merecer nem mesmo ultrapassar a barreira
do conhecimento, por revelar-se inerme, a teor do previsto no art. 932,
III, do CPC/2015. II - A perspectiva sob a qual o embargante pretendeu a
reforma da decisão proferida pela Primeira Turma, ou seja, a da
impropriedade na aplicação da Súmula nº 182/STF, invoca controvérsia que
não está presente nos fundamentos do acórdão embargado. Bastando ver
que a decisão monocrática conhece do recurso especial para lhe negar
provimento, e que a decisão do colegiado também conheceu do agravo
interno e lhe negou provimento. III - Agravo interno não conhecido. 
(STJ - AgInt nos EREsp: 1927148 PE 2021/0074876-8, Data de Julgamento:
21/06/2022, CE - CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: DJe
24/06/2022)”. (Grifo nosso). 
 
“APELAÇÃO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A falta
de impugnação específica aos fundamentos da sentença importa a
violação ao disposto nos arts. 932, III, e 1.010, II e III, do CPC, bem
como ao princípio da dialeticidade recursal, decorrente do princípio do
contraditório, segundo o qual a parte recorrente deve apresentar os
pedidos e a causa de pedir, daí a inadmissibilidade do recurso. 2.
Recurso não conhecido. 
(TJ-SP - AC: 10010984220208260506 SP 1001098-42.2020.8.26.0506,
Relator: Ademir Modesto de Souza, Data de Julgamento: 10/08/2021, 16ª
Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 13/08/2021)”. (Grifo nosso). 
 
“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - PRELIMINAR --
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE - RECURSO NÃO
CONHECIDO -. A parte deve indicar os motivos de fato e de direito que
levaram ao seu inconformismo com o ato judicial impugnado
contrapondo os fundamentos da sentença, de acordo com o princípio
da dialeticidade - Torna-se inconsistente a peça recursal que não
combate os elementos da sentença, somente se referindo a outros,
alheios, o que impede aferição do inconformismo e pontos para
eventual reforma - Não se conhece do recurso que não impugna os
fundamentos da decisão guerreada. 
(TJ-MG - AC: 10309170002302001 Inhapim, Relator: Cavalcante Motta,
Data de Julgamento: 01/02/2022, Câmaras Cíveis / 10ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 03/02/2022)”. (Grifo nosso) 
 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. DIALETICIDADE NÃO
OBSERVADA. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. À luz do princípio da
dialeticidade, consagrado no artigo 1.010 do Código de Processo Civil,
incumbe ao apelante investir contra a sentença recorrida mediante a
articulação de argumentos fáticos e jurídicos hábeis à sua reforma. II. É
inadmissível e, por isso, não deve ser conhecida, apelação cujas
razões não impugnam os fundamentos da sentença recorrida. III.
Apelação não conhecida. 
(TJ-DF 07036577920208070019 DF 0703657-79.2020.8.07.0019, Relator:
JAMES EDUARDO OLIVEIRA, Data de Julgamento: 02/12/2021, 4ª Turma
Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 04/03/2022)”. (Grifo nosso). 
 
“DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. IMPROCEDÊNCIA NA
ORIGEM. RECURSO DA AUTORA. MATÉRIA DE DEFESA QUE NÃO FEZ
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PARTE DA SENTENÇA QUESTIONADA. AUSÊNCIA DE ATAQUES
ESPECÍFICOS AOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS DA
DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. FUNDAMENTOS
GENÉRICOS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO
NÃO CONHECIDO. I Apelação cível interposta por Antônia Feitoza Martins,
em virtude da sentença que julgou improcedente o pedido autoral com
fundamento no art. 485, I, do CPC. II Verifica-se que o recurso de
apelação apresentado não fundamentou as razões de fato e de direito
as quais justificavam sua interposição, bem como a necessidade de
reforma da sentença. Eis que o conhecimento do referido recurso
encontra óbice na disposição contida no artigo 1.010, inciso II do
CPC/2015,  haja vista que não se incumbiu de impugnar
especificamente os fundamentos da decisão recorrida. III A
dissociação entre as razões recursais e os fundamentos da sentença
fustigada denotam flagrante ofensa ao princípio da dialeticidade,
obstando o conhecimento do recurso por ausência de requisito formal
de admissibilidade. IV Depreende-se dos autos que a matéria de defesa
é totalmente genérica, não rebatendo os pontos da sentença, em
relação ao contrato, aos documentos, o comprovante de repasse do valor
supostamente refinanciado. Desta forma, as razões recursais de fls. 198/205
demonstram a ausência de impugnação específica aos fundamentos da
r. sentença, em manifesta violação ao art. 1.010 do CPC, bem como
afrontam o princípio da dialeticidade, uma vez que a fundamentação
utilizada é totalmente genérica e se encontra desagregada dos critérios
invocados na sentença recorrida. V Recurso não conhecido por
ausência dos fundamentos fáticos e jurídicos, e por afronta ao
princípio da dialeticidade recursal em conformidade com os artigos
932, III, e 1.010, inciso II, ambos do CPC/2015. 
(TJ-CE - AC: 00043922120168060085 Hidrolândia, Relator: JOSÉ LOPES
DE ARAÚJO FILHO, Data de Julgamento: 31/05/2023, 3ª Câmara Direito
Privado, Data de Publicação: 05/06/2023)”. (Grifo nosso). 

 

Observa-se que o recurso é manifestamente inadmissível e protelatório, pois o

agravante se insurge contra a decisão recorrida, sem observar a devida dialeticidade, violando o

dever de cooperação para a efetiva conclusão do processo, em tempo razoável (art. 6º do CPC),

e ocasionando o desperdício de tempo da atuação jurisdicional. 

Tais circunstâncias autorizam a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o

valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC: 
“Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para
o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as
regras do regimento interno do tribunal. 
(...) 
§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado,
em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado
multa fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa”.
(Grifo nosso).  

 

Destaca-se que, na decisão monocrática recorrida, foi consignada advertência

expressa quanto à aplicação de multa no caso de interposição de recursos manifestamente

protelatórios. 

Diante do exposto, não conheço do agravo interno, declarando-o manifestamente

inadmissível e aplicando ao agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da
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Belém, 11/08/2025
 

causa, nos termos da fundamentação. 

Considerando os deveres de boa-fé e de cooperação para a razoável duração do

processo, expressamente previstos nos arts. 5º e 6º do CPC, as partes ficam advertidas de que a

interposição de embargos de declaração manifestamente protelatórios ou que promovam

indevidamente rediscussões de mérito poderá ensejar a aplicação das multas previstas nos arts.

81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC. 

É o voto. 

Belém, 4 de agosto de 2025. 
 

Desa. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO 

Relatora 
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